PARECER nº 3057  , de 2007

De  Relator Especial, em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 495, de 2005 – VETO


Proveniente do Poder Executivo, o Projeto de lei nº 495, de 2007, objetiva autorizar a Fazenda do Estado a constituir servidão de passagem em favor da Gás Natural São Paulo Sul S/A, em imóvel situado no Município de Tatuí.


A proposta tramitou na forma regimental, tendo sido deliberada pelo D.Plenário e depois, submetida, através do Autógrafo 27.310, fls.113, a análise do senhor Governador.


Sua Excelência ao apreciar a matéria resolveu vetá-la, e, nas razões de veto defende que é preciso fixar a obrigatoriedade da concessionária indenizar o Estado pela limitação de uso que recairá sobre a Unidade de Pesquisa e Desenvolvimento de Tatuí. (fls.114)


Cabe-nos, portanto, na condição de relator especial, em substituição à D.Comissão de Constituição e Justiça, falar sobre o Projeto, à luz do veto.


E, em o fazendo verificamos que procede a argumentação suscitada pelo Sr. Governador.


Não obstante tenham as Secretarias de Meio Ambiente e Agricultura se posicionado favoravelmente a constituição de servidão de passagem na forma disposta no projeto original, o fato é que cabe, igualmente, à Administração fixar as bases sobre as quais dar-se-á a contraprestação a ser fornecida pela empresa Gás Natural São Paulo Sul S.A. na forma de indenização a ser oferecida em razão dos prejuízo relativos aos trabalhos da Unidade de Pesquisa, situação jurídica essa ainda não contemplada,  levando-se em consideração a destinação original da área.


A nosso ver, a conduta do senhor Governador encontra amparo constitucional, legal e jurídico tendo em vista os dispositivos constitucionais, no que diz respeito a sua prerrogativa de sancionar ou não determinado projeto, por vícios de constitucionalidade, ou quando a matéria for contrária ao interesse público.


Dessa feita, imprescindível que a matéria seja tratada integralmente e que, ao ser deliberada, contenha não só os impactos de ordem ambiental mas também os de ordem econômica e social.


A nossa manifestação é, portanto, contrária ao Projeto de lei nº 495, de 2007 e favorável ao veto.

a) Estevam Galvão – Relator Especial
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